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  NOTA DO EDITOR


  
    

    O tema meio ambiente, obrigatório na discussão dos destinos do planeta, é desses que todos os dias estão nas páginas dos jornais e na voz dos noticiários de rádio e TV, dada a permanente evidência em que se mantém. Acompanhá-lo, saber de seu alcance e implicações, acrescentar argumentos na medida da importância a que faz jus é dever de todas as pessoas conscientes da sociedade em que vivem.


    A Série Meio Ambiente apresenta-se como uma contribuição no sentido de tornar o tema atualizado e bem fundamentado, aproximando-o de outras áreas do conhecimento e tendo sempre em conta a intenção didática do texto e seu caráter interdisciplinar.


    Neste volume, Luciano M. Esteves apresenta o papel fundamental das plantas na biodiversidade do planeta e sua valiosa contribuição como fonte de matérias-primas, alimentos e medicamentos, além de sua função na manutenção do clima, na estabilização dos solos, nas bacias hidrográficas e na recuperação de áreas degradadas.


    Trata-se de mais um título da Série Meio Ambiente que o Senac São Paulo propõe para a compreensão do mundo contemporâneo.
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  MEIO AMBIENTE E BOTÂNICA


  
    

    O estudo das plantas, assim como outros campos da ciência, teve início com a transmissão oral de conhecimentos. Esses conhecimentos foram usados para identificar aquelas plantas que eram comestíveis, medicinais ou venenosas, o que resultou no desenvolvimento da agricultura, com o consequente agrupamento dos seres humanos em comunidades. Isso faz da botânica uma das mais antigas ciências aplicadas pela humanidade. Desde os primórdios da civilização até os dias atuais, o conhecimento botânico abrange aproximadamente 350 mil espécies vegetais, estudadas sob os mais diversos aspectos.


    Em um senso estrito, a botânica é o estudo científico da vida das plantas e, sendo um ramo da biologia, é também conhecida como biologia vegetal. Historicamente, porém, a botânica abrange o estudo não somente de musgos, samambaias, coníferas e plantas floridas, mas também de vários organismos semelhantes às plantas, que não pertencem, contudo, ao reino vegetal e também não são animais. Desde a metade do século XX, surgiram diferentes sistemas de classificação que excluem bactérias, fungos, algumas algas e líquenes (simbiose de um organismo formado por um fungo e uma alga ou cianobactéria) do reino vegetal e os colocam em reinos próprios e distintos, mas pode-se dizer que todos os objetos de estudo da botânica foram um dia tradicionalmente considerados plantas. A maioria dos cursos de botânica geral e a maioria dos laboratórios de pesquisa em botânica em faculdades e universidades ainda pesquisam e ensinam sobre esses grupos.



  O QUE É UMA PLANTA


  
    Se a botânica é a ciência que estuda plantas, como é possível definir o que é uma planta? Como saber que determinado organismo não é um animal?


    Os organismos celulares são agrupados em três domínios: Eukariota (plantas, animais e fungos), Archaea (arqueobactérias) e Eubacteria (bactérias). Os Eukariota, ou eucariontes, se distinguem dos Archaea e Eubacteria por muitas características, mas a mais importante é o fato de as células dos eucariontes apresentarem um grau maior de organização estrutural e de complexidade. Em Archaea e Eubacteria geralmente falta organização interna das estruturas, com algumas exceções, como nas cianobactérias. De modo geral, organismos dos reinos Archaea e Eubacteria mostram uma enorme diversidade em suas capacidades metabólicas, mas são bastante limitados morfologicamente e na diversidade comportamental. Já os eucariontes têm metabolismos bastante semelhantes, mas sofreram uma enorme diversificação evolutiva na morfologia e no comportamento.


    A maioria dos eucariontes que interagem com o ser humano diariamente são plantas e animais terrestres, macroscópicos, geralmente compostos de trilhões de células individuais. Mesmo sem saber o que significa a palavra eucarionte, a maioria das pessoas está familiarizada com esses organismos, pois o termo abrange grande parte das formas conhecidas de vida. A grande quantidade de plantas e animais que o homem pode observar com seus sentidos sugere uma grande diversidade, mas a verdadeira diversidade de eucariontes é muito maior do que se poderia imaginar se não existissem estudos científicos. Uma imensa variedade de formas de vida eucariontes é microscópica e somente pode ser estudada e explorada com equipamentos potentes e técnicas como a microscopia eletrônica e a biologia molecular.


    A diversidade de caracteres morfológicos em eucariontes é imensa, consequência de adaptações diversas para problemas biológicos básicos, tais como nutrição, defesa, proteção e reprodução. Várias linhagens unicelulares atingiram alto grau de complexidade morfológica, por exemplo, os microrganismos ciliados. Outros, como as leveduras, tornaram-se extremamente simplificados. Alguns eucariontes multicelulares – como as baleias, as sequoias ou os elefantes – atingiram o tamanho máximo possível do corpo físico geral, enquanto outros – como os nematoides –, embora multicelulares, são menores que os organismos unicelulares com os quais convivem.


    Independentemente de diferenças significativas no tamanho do organismo e de suas peculiaridades morfológicas e fisiológicas, eucariontes compartilham muitas características em comum, não importa se for analisado um cão, um musgo, uma pulga, uma palmeira ou um ser humano. Células de organismos eucariontes são geralmente muito maiores e muito mais compartimentadas, com uma grande variedade de membranas e estruturas internas chamadas organelas, responsáveis pela realização de funções específicas dentro da célula. Um esqueleto celular desempenha um papel importante na definição da organização e forma da célula, e o material genético permanece isolado no núcleo, separado do restante da célula por uma membrana dupla, a carioteca.


    Se os eucariontes têm tantas características em comum, apesar de incluírem plantas e animais, o que então caracteriza uma planta e, consequentemente, o objeto de estudo da botânica?


    Inicialmente, a diversidade dos seres vivos foi categorizada como pertencente exclusivamente a dois reinos: o dos animais (animal) e o dos vegetais (planta). Até o final do século XIX, esses eram os únicos dois reinos em que os seres vivos podiam ser agrupados, e cada novo grupo era classificado ou como animal ou como planta. Assim, foi classificada como planta uma grande variedade de organismos, atualmente localizados em outros domínios, por apresentarem uma única característica que os diferenciava dos animais, o fato de não ingerir alimentos. Quando se encontrava um organismo com características duvidosas, era chamado animal quando apresentava a capacidade de englobar e ingerir alimento, e planta se fosse capaz de produzir seu próprio alimento. Assim, foram chamados de plantas as cianobactérias, os fungos e diversas algas.


    Esses grupos podem ainda ser vistos dentro do reino Plantae em alguns sistemas de classificação, como o de Adolf Engler (1844-1930), cuja primeira edição data de 1892. Embora hoje o reino Plantae tenha uma definição mais precisa, todos esses grupos continuam por tradição sendo estudados no campo da botânica.


    No século XX, começaram a surgir novos dados. Os estudos de fósseis vegetais associados à evolução das técnicas e equipamentos científicos mostravam que nem todos os autótrofos tinham ancestrais comuns, porque surgiram e desapareceram várias vezes e em momentos diversos da história do planeta. Tornava-se necessário alterar o número de reinos para agrupar os organismos que já não eram tão semelhantes entre si de acordo com a nova visão. Assim, rapidamente foi aceita a divisão em cinco reinos.


    Dos tradicionais reinos Animalia e Plantae foram retiradas todas as formas de vida não eucariontes, incluindo as cianobactérias; os fungos, que incluem todos os organismos vulgarmente conhecidos como cogumelos; e o grupo dos protistas, que inclui todos os eucariontes unicelulares. Assim, os primeiros grupos a serem retirados do reino Plantae foram cianobactérias e fungos, que foram transferidos para outros reinos, e alguns organismos fotossintetizantes unicelulares, que foram colocados no reino Protista. Em razão das dificuldades em estudar os protistas e da falta de testes genéticos que dessem ideia de suas possíveis relações, o Protista foi criado como um agrupamento artificial no qual foram colocados os organismos dos quais não se conheciam as relações, e acreditava-se que não possuíam um ancestral comum.


    Portanto, o grupo de organismos hoje conhecido como plantas verdes e algas passou a constituir o reino Plantae, tornando-se muito mais fácil caracterizá-lo. Pertencem ao reino Plantae todos os organismos multicelulares eucariontes que obtêm energia da luz solar para seu crescimento e desenvolvimento por meio do processo de fotossíntese graças às clorofilas a e b, presentes em organelas com uma membrana dupla, denominadas cloroplastos. Esses organismos têm a capacidade de estocar os seus produtos fotossintéticos na forma de amido, além de possuir celulose nas paredes das células. Isso não impede que alguns deles tenham evoluído obtendo energia de outras fontes além da fotossíntese, atuando como saprófitas, hemiparasitas ou parasitas.


    A botânica pôde então ser definida como um amplo espectro de disciplinas científicas que estudam plantas terrestres e aquáticas, algas e, por tradição, os fungos e os líquenes. Essas disciplinas tratam da classificação dos diferentes grupos e suas relações evolutivas, sua estrutura, crescimento, reprodução, desenvolvimento e metabolismo.
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Bromélia (Aechmea gamosepala).

  Fonte: Flora brasiliensis, vol. III, parte III, fasc. 112, prancha 67, 1892.




  
 

  AS DIVERSAS DISCIPLINAS BOTÂNICAS

 
    As plantas podem ser estudadas sob diversos pontos de vista. Assim, é possível diferenciar as linhas de pesquisa de acordo com os níveis de organização que são analisados, das moléculas e células isoladas ao modo como se organizam em tecidos e órgãos de indivíduos, populações e comunidades vegetais, ou ainda do ponto de vista bioquímico, molecular ou genético.


    Em geral, todas as pesquisas são baseadas na análise comparativa dos fenômenos particulares e da sua variabilidade para se chegar a uma generalização e ao reconhecimento das relações regulares que ligam esses fenômenos. São usados os métodos estático e dinâmico: um de interpretação e reconhecimento das estruturas e formas; outro de análise dos processos vitais, funções e fenômenos de desenvolvimento. O objetivo final de ambos os métodos deve ser, em qualquer caso, a compreensão das formas e funções na sua interdependência e na sua evolução.


    Os diferentes pontos de vista e a utilização de diferentes métodos levaram a botânica a desenvolver muitas disciplinas. Em primeiro lugar, pode-se citar a morfologia, que em sentido amplo é a teoria geral da estrutura e forma das plantas, e inclui a citologia, a histologia e a anatomia. A citologia trata do estudo das células quanto à sua estrutura, suas funções e sua importância no organismo, e a histologia analisa os tecidos vegetais. Ambas são necessárias, juntas, para entender a anatomia das plantas, ou seja, sua estrutura interna.


    Ao lidar com os processos de adaptação, a morfologia está relacionada à ecologia, uma disciplina que investiga as relações entre a planta e o seu ambiente. Essas relações são baseadas em estudos da fisiologia vegetal, que trata das funções metabólicas das plantas, das mudanças morfológicas durante o crescimento e o desenvolvimento da planta, e dos movimentos que a planta apresenta em resposta a estímulos externos como luz, temperatura e gravidade. Botânicos fisiologistas pesquisam também sobre como as plantas convertem compostos químicos simples nas mais complexas substâncias. A fitoquímica ocupa-se das substâncias produzidas e contidas nas plantas.


    A reprodução de plantas, como suas características são herdadas e as alterações que ocorrem através das gerações compõem o campo de estudo da genética. Fisiologistas e geneticistas estudam também o modo como a informação genética no DNA controla a síntese de proteínas específicas e, consequentemente, como codifica e executa as informações responsáveis pelo metabolismo e desenvolvimento das plantas.


    A botânica sistemática analisa as semelhanças entre os diversos tipos de plantas e estabelece suas relações através do processo evolutivo. Utiliza dados de todas as disciplinas já mencionadas, além da palinologia (o estudo dos grãos de pólen e esporos), da embriologia (cujo domínio é o estudo da geração sexual e dos embriões) e da fitogeografia (estudo do habitat das plantas e de suas relações com o ambiente terrestre). A taxonomia, parte da sistemática, lida com a descrição, classificação e gestão de espécies de plantas existentes.


    São estudados também processos botânicos que ocorrem em uma escala de tempo que varia de frações de segundo, em células individuais, a eras no tempo evolutivo, em comunidades vegetais inteiras. Partilhada pela botânica e pela paleontologia, a paleobotânica acrescenta uma nova dimensão ao estudo botânico: o tempo. É uma disciplina que estuda os restos de plantas que viveram no passado. Ela também utiliza as informações obtidas de restos vegetais para a reconstrução de ambientes antigos e da história de vida – inclui o estudo dos fósseis de plantas terrestres e algas. Essa disciplina permite deduzir o clima de épocas passadas, sua evolução e influência sobre outros organismos.


    Finalmente, há dentro da botânica estudos dedicados a grupos específicos de organismos, como a microbiologia (que estuda os microrganismos em geral, incluindo muitos que são considerados organismos vegetais), a micologia (que estuda os fungos), a ficologia (dedicada às algas), a liquenologia (o estudo dos líquenes), a briologia (estudo dos musgos e das hepáticas) e a pteridologia (o estudo das samambaias).


    Como resultado da pesquisa botânica, há aumento e melhoria no fornecimento de medicamentos, alimentos, fibras, matérias-primas e outros produtos vegetais, conhecimentos estes organizados numa disciplina genericamente chamada de botânica econômica. Profissionais da área da saúde dependem de conhecimentos botânicos para resolver problemas relacionados à poluição ambiental. Há várias disciplinas aplicadas que estudam o valor prático das plantas aos seres humanos e, portanto, estabelecem ligação com a agricultura, a silvicultura, a farmácia, entre outras. Como exemplos dessas disciplinas podem ser mencionados: o melhoramento de plantas (estudo de variabilidade genética e seleção de plantas), a fitopatologia (que trata de doenças de plantas e métodos de controle destas) e a botânica farmacêutica (estudo de plantas medicinais e seus princípios ativos). Os botânicos também são fundamentais para gerir parques, florestas, reservas e áreas de proteção ambiental.


    Um conhecimento tão amplo como o compreendido pela botânica certamente contém ferramentas importantes para a interação do homem com o meio ambiente.



  MEIO AMBIENTE E SUAS DEFINIÇÕES


  
    Mas o que seria o meio ambiente? Nos dias atuais, a expressão meio ambiente é utilizada à exaustão pela mídia, por políticos, ambientalistas e, consequentemente, pelo cidadão comum e leigo nas suas discussões triviais. Frequentemente, o meio ambiente é confundido com a natureza em seu estado selvagem.


    Existem, porém, diferentes modos de definir o que é meio ambiente, do ponto de vista acadêmico e legal. A concepção mais recente considera o meio ambiente um sistema no qual interagem fatores de ordem física, biológica e socioeconômica. Academicamente, o meio ambiente é definido de diferentes modos por diferentes autores. Entre muitas opções, é possível defini-lo assim:

  

  
      as condições, influências ou forças que envolvem, influem ou modificam o complexo de fatores climáticos, edáficos e bióticos que atuam sobre um organismo vivo ou uma comunidade ecológica e acabam por determinar sua forma e sua sobrevivência.[1]

    


   

  ou assim:


 
  
      O conjunto, em um dado momento, dos agentes físicos, químicos, biológicos e dos fatores sociais susceptíveis de terem um efeito direto ou indireto, imediato ou a termo, sobre os seres vivos e as atividades humanas. (Poutrel e Wasserman, 1977)

    


   
    No Brasil, a Lei Federal nº 6.938, de 1981, define legalmente o meio ambiente de modo muito mais simples, como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.


    É interessante notar que as definições de meio ambiente, conforme foram evoluindo, retiraram o homem de uma condição central e passaram a tratá-lo como mais uma variável interagindo com os outros componentes do meio ambiente.


    O conceito de ambiente natural, muitas vezes designado apenas pela palavra ambiente, tem evoluído nos últimos séculos e décadas. Essa palavra também pode ter significados diferentes. No seu sentido primário, designa tudo o que nos rodeia. Sua utilização no sentido de designar tudo o que pertence à natureza e possuir interações com as atividades humanas é mais recente, e passou a ser utilizada na segunda metade do século XX. Atualmente, o conceito de ambiente inclui o estudo dos ambientes naturais, os impactos humanos sobre o ambiente e as medidas tomadas para reduzi-los.


    A palavra ambiente tem um significado diferente da palavra natureza. Na natureza, todos os elementos – sejam eles bióticos ou abióticos – são considerados isoladamente, enquanto o ambiente, como conceito de interesse ambiental na natureza, reflete as interações entre o homem e essa natureza. É importante também diferenciar ambiente da palavra ecologia, que é a ciência que trata do estudo científico da distribuição e abundância dos seres vivos e das interações que determinam a sua distribuição; essas interações podem ser entre seres vivos e/ou com o meio ambiente.


    A história do meio ambiente tem como finalidade estudar retrospectivamente o estado do ambiente em diferentes épocas e suas interações com as atividades humanas. Algumas interpretações animistas ou religiosas, como o budismo, cultivavam certo respeito pela vida, pelos recursos naturais e paisagens. Esse respeito foi motivado principalmente por crenças religiosas, e não por um desejo genuíno de proteger as áreas naturais.


    Antes do século XIX, a consciência da existência de um ambiente era vaga e tomava diferentes formas de acordo com a época, as regiões e as culturas humanas. Nesse século, o romantismo passou a destacar a beleza das paisagens selvagens, em oposição à paisagem e à miséria dos trabalhadores das indústrias. Ao exaltar as belezas da natureza, os românticos estavam cientes de que a propriedade era algo muito valioso e que deveria ser preservado. É por esse interesse na paisagem que as sociedades humanas começaram a valorizar o meio ambiente.


    No século XX, chegou-se à maturidade da Revolução Industrial e à promoção do crescimento econômico por meio da indústria pesada e do consumo elevado de recursos naturais. Cada vez mais, as pessoas passaram a se conscientizar da escassez de certos recursos. Os primeiros desastres ecológicos e industriais tiveram o efeito colateral de educar o público e incentivar a formulação de políticas para proteger os ecossistemas.


    A percepção do meio ambiente aumentou significativamente com a melhor divulgação do conhecimento científico e compreensão dos fenômenos naturais. A descoberta e a exploração de novos ambientes, como o Ártico, a Antártida e o fundo do mar, puseram em evidência a fragilidade de alguns ecossistemas e o modo como as atividades humanas os afetavam. Ao mesmo tempo, o conhecimento retrospectivo da história do planeta e das espécies evoluiu com a paleoecologia e a atualização dos conhecimentos científicos sobre catástrofes ambientais que eliminaram espécies vegetais e animais ao longo de milhões de anos. Essas ciências, no passado, demonstraram os fortes laços que ligam a sobrevivência das espécies aos ambientes e climas em que vivem.


    Muitas ferramentas científicas e técnicas também contribuíram para a melhor compreensão do ambiente e, consequentemente, para a sua percepção. As principais incluem observação, análise e síntese, fotografias aéreas e de satélite, e, mais recentemente, a modelagem em perspectiva.


    As novas ferramentas tecnológicas serviram, num primeiro momento, para ampliar o conhecimento sobre novos recursos ambientais a serem explorados.


    Da compreensão passou-se à exploração, que rapidamente levou à quase completa devastação do meio ambiente em decorrência das atividades humanas. Da deterioração surgiu a necessidade da preservação.


    Preservar o meio ambiente é hoje um dos três pilares do desenvolvimento sustentável – desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental – e é a meta nº 7 do documento que estabeleceu no ano 2000 as oito metas de desenvolvimento do milênio (MDM), durante a Reunião de Cúpula do Milênio das Nações Unidas, em 2000. No século XXI, a proteção do ambiente tornou-se uma questão importante, bem como a noção de que a deterioração ambiental causada pelas atividades humanas afeta o ambiente não apenas localmente, mas em âmbito global. A inclusão de decisões ambientais e práticas ambientais, porém, difere muito de um país para outro. Nos países em desenvolvimento, onde as preocupações do público são muito diferentes daquelas dos países desenvolvidos, a proteção do ambiente é uma questão muito mais marginal na sociedade.



  A BOTÂNICA NAS QUESTÕES AMBIENTAIS


  
    Qualquer que seja a definição de meio ambiente, até mesmo para um cidadão absolutamente desprovido de qualquer conhecimento formal, é evidente que ela incluirá as plantas. É provável também que quase todos saibam que a destruição de comunidades vegetais causa desequilíbrios que acabam por afetar a tudo e a todos – clima, solo, água, animais e humanos. O que a maioria das pessoas não sabe é como a botânica contribui para a compreensão e a manutenção do meio ambiente.


    Por exemplo, o estudo e o manejo de habitats em processo de destruição ou de espécies em via de extinção dependem de um inventário de plantas que é constantemente expandido e atualizado pela sistemática e pela taxonomia. A análise do pólen e dos esporos depositados pelas plantas há centenas ou milhares de anos ajuda os cientistas a reconstruir comunidades vegetais e climas do passado por meio da palinologia, um ramo da pesquisa botânica fundamental nos estudos sobre mudanças climáticas, conhecimento que aponta as probabilidades de alterações futuras. Várias espécies de plantas funcionam como bioindicadores de alterações ambientais, atuando no monitoramento do buraco de ozônio através das respostas ao aumento da radiação ultravioleta, ou reagindo ao aumento da concentração de determinados poluentes.


    A botânica é uma ferramenta fundamental para a compreensão de alterações ambientais, considerando que as plantas formam o maior componente dos ecossistemas – toda a vida na Terra depende de plantas como uma fonte de energia e oxigênio, e sua sobrevivência é essencial para manter a saúde dos ecossistemas.


    Nem todos os seres vivos têm capacidade de produzir compostos orgânicos a partir de carbono não orgânico. Somente os chamados autótrofos (produtores) utilizam a luz solar como energia para a síntese de compostos orgânicos. Todas as plantas são autótrofas. Os outros organismos, em sua maioria, incluindo milhões de espécies de animais, fungos e bactérias, são denominados heterótrofos (consumidores), totalmente dependentes das plantas para sua sobrevivência.


    As cadeias alimentares são compostas de diferentes espécies de produtores e consumidores, sendo uns o alimento dos outros. A destruição de apenas um dos elos dessa cadeia pode causar o desaparecimento total do elo seguinte e a superpopulação dos organismos que fazem parte do elo anterior. As plantas são os produtores primários dessa cadeia alimentar. Isso significa que são elas que sintetizam e estocam compostos de alta energia, como os carboidratos, a partir da energia proveniente do sol. É o processo da fotossíntese, que, para ser realizado, depende também da água. As plantas sintetizam ainda compostos estruturais como os aminoácidos e diversos outros componentes essenciais para o metabolismo dos organismos heterotróficos, que direta ou indiretamente delas se alimentam. Além disso, as plantas fixam o dióxido de carbono (CO2) da atmosfera e liberam oxigênio molecular.


    Um animal, ao ingerir compostos orgânicos obtidos direta ou indiretamente dos vegetais verdes, adquire sua reserva de energia disponível, que fica acumulada no seu corpo sob a forma de açúcares ou principalmente de gordura. Para utilizar essa energia, o organismo animal realiza uma reação contrária, transformando novamente esses compostos em gás carbônico. A transformação de um composto rico em energia em outro composto pobre em energia levará à restituição da energia acumulada, utilizando oxigênio, num processo chamado de respiração celular.


    Como produtores primários, as plantas são os principais componentes de muitas comunidades e ecossistemas. Sem elas, a maioria das espécies de animais não existiria. O planeta não seria o mesmo se não houvesse o processo de fotossíntese.


    A atmosfera da Terra, inicialmente deficiente em oxigênio, foi alterada de maneira gradual durante bilhões de anos pelo processo de fotossíntese, que, como afirmado anteriormente, é responsável pela fixação do dióxido de carbono e liberação do oxigênio molecular. Isso criou duas condições para que as formas de vida sejam como elas são. Primeiro, uma atmosfera rica em oxigênio permitiu a criação de uma camada superior, a camada de ozônio, que protegeu a vida de radiação ultravioleta (UV) em excesso. Isso permitiu aos organismos habitar nichos mais expostos, anteriormente inacessíveis. Segundo, com esse oxigênio acumulado na atmosfera, houve uma pressão seletiva para o surgimento do processo de respiração bioquímica nas mitocôndrias, dependente desse oxigênio para a produção de energia. Essa pressão provavelmente direcionou a evolução da maioria dos organismos multicelulares, incluindo aqui todos os animais, para a forma como são conhecidos hoje.


    Como o consumo de oxigênio na respiração é equivalente ao oxigênio produzido na fotossíntese, do mesmo modo que ocorre inversamente com o gás carbônico, essas substâncias se equilibram no ambiente atmosférico. A equivalência das atividades de síntese e de decomposição é responsável, também, pela manutenção do equilíbrio entre esses gases na Terra.


    Assim, a vida no planeta basicamente depende da existência da luz, da clorofila e da água. Algumas bactérias sintetizam compostos orgânicos empregando a energia resultante de outras reações químicas diferentes da fotossíntese, mas são poucas e raras.



  SURGIMENTO DA CONSCIÊNCIA AMBIENTAL E ESTUDOS BOTÂNICOS


  
    A história da botânica é extraordinariamente complexa e interdependente dos progressos científicos e sociais. Alguns acontecimentos sociais, políticos, culturais, artísticos e até mesmo religiosos foram obstáculos para o progresso ou conduziram a ele. A escravidão nas sociedades antigas constituiu um entrave ao desenvolvimento da ciência, pois levou a uma separação entre o mundo intelectual e o manual, e manteve os pensadores afastados da natureza. O isolamento em pequenas aldeias fazia com que a floresta ao redor fosse vista como uma barreira, um inimigo, algo que infundia o terror e marcava os limites até onde era prudente avançar. A introdução do ideal cristão da Idade Média foi também um obstáculo à ciência, porque ele se opôs a qualquer objetividade, experimentação e desenvolvimento do raciocínio.


    No sentido oposto, a invenção da imprensa tornou o livro financeiramente mais acessível do que os manuscritos, e foi um fator que encorajou a criação de uma ciência botânica. Em pouco tempo, os livros estavam sendo publicados com xilogravuras, em conjunto com o texto impresso. Assim, os botânicos passaram a ter outra ferramenta, a capacidade de mostrar o que eles tinham tão cuidadosamente observado.


    O primeiro naturalista a fazer uso desse recurso foi um botânico, Otto Brunfels (1488-1534), cujos três volumes do Herbarum Vivae Eicones [Imagens vivas de plantas] foram publicados em Estrasburgo, França, entre 1530 e 1540. O trabalho pioneiro de Brunfels logo foi aprimorado por outro botânico alemão, Leonhard Fuchs (1501-1566), cuja Historia Stirpium [História das plantas] foi publicada na Basileia, Suíça, em 1542, introduzindo um novo patamar de precisão na representação e na descrição das plantas.


    O surgimento do realismo na Renascença incentivou a observação minuciosa dos seres vivos. É surpreendente a riqueza dos detalhes da vegetação na obra A primavera, de Sandro Botticelli (1445-1510), que vão muito além de emoldurar as figuras centrais de Vênus e Eros – eles são dignos de qualquer ilustrador botânico.


    O surgimento da Reforma Religiosa no século XVI também trouxe consequências importantes para o modo de entender o mundo e, consequentemente, para o estudo botânico. Ao defender a existência de uma relação direta entre o indivíduo e Deus, o protestantismo deu ao mais humilde indivíduo a importância que ele nunca tivera, pensamento que aos poucos foi aplicado a todos os seres viventes. Na botânica isso significou um novo interesse em plantas simples e comuns, que receberam um nome científico e passaram a ser estudadas e mencionadas nos tratados. Até aquele momento, somente as plantas úteis aos seres humanos – medicinais, aromáticas e alimentares – eram nomeadas e estudadas.


    As rotas para o Oriente, a colonização do continente americano e a expansão colonial também tiveram importância na história da botânica. Os relatos de exploradores e naturalistas que percorreram quase todo o planeta a partir do século XV são fundamentais na história ambiental. Os exploradores de um novo território ansiavam por encontrar recursos naturais valiosos, mas os viajantes naturalistas tinham mais interesse nos aspectos naturais do que nas riquezas imediatas disponíveis. Assim, identificavam novas espécies vegetais independentemente de sua utilidade econômica, não se esquecendo de relatar dados importantes sobre a comunidade vegetal em que estavam inseridas. Descreviam também como eram utilizadas pelos habitantes nativos. Ao longo do século XVIII e início do XIX, as grandes potências marítimas como Espanha, Inglaterra e Portugal lançaram expedições exploratórias para desenvolver o comércio marítimo com outros países e para descobrir e catalogar novos recursos naturais.


    Algumas publicações contribuíram para o desenvolvimento dos estudos botânicos, como o Discurso do método, de René Descartes (1596-1650), sobre a interpretação mecanicista dos organismos, ou ainda a Óptica, de Isaac Newton (1643-1727), que não apenas acenou a importância da luz no funcionamento dos organismos vegetais, mas também conduziu ao avanço dos equipamentos para a observação científica.


    Até mesmo o modo de pensar sobre o tempo mudou com o desenvolvimento das ciências naturalistas, pois até o século XIX os intérpretes do Velho Testamento afirmavam que o mundo tinha pouco mais de 6 mil anos, sem possibilidade de questionamentos. Com o crescente interesse em fósseis e as teorias de Darwin, porém, a história natural exigia noção de tempo muito maior, na escala dos milhões de anos, relacionando a geologia à vida animal e vegetal.


    Assim, ao se analisar a história da botânica, é necessário levar em consideração a estreita relação entre as características da sociedade da época e os progressos da ciência botânica, colocando-se cada indivíduo no contexto daquele determinado local e daquela época em que ocorreram os fatos.


    Em muitos pontos da história é possível identificar rupturas que ocorreram de forma mais ou menos abrupta. Na botânica, os dogmas antigos têm sido muitas vezes substituídos por uma nova teoria, em consequência de uma demonstração decisiva e irrefutável. É o caso, por exemplo, do reconhecimento da sexualidade de plantas, aceita por todos os naturalistas somente no final do século XIX, após a demonstração decisiva sobre a fusão de células espermáticas e uma célula do saco embrionário – isso após três séculos de conflito pontuado por discussões acaloradas.


    Outras teorias têm sido elaboradas pelo acúmulo linear de conhecimentos e de resultados experimentais, conduzindo a uma nova teoria ou reforçando uma já existente. Isso se aplica, por exemplo, ao progresso da citologia no início do século XX, que, na ausência de novos meios técnicos e microscópios com melhor resolução, apenas reforçou a teoria celular que já estava definida na segunda metade do século XIX.


    O conceito da hereditariedade pode ser atribuído ao monge Gregor Mendel (1822-1884), que publicou em 1865 seu trabalho sobre o mecanismo da hereditariedade em ervilhas, mas seu valor não foi imediatamente reconhecido. No início do século XX, a redescoberta do trabalho de Mendel levou ao rápido desenvolvimento da genética de Thomas Hunt Morgan (1866-1945) e Irving Fisher (1867-1947). Isso resultou na combinação das escolas mendeliana e das análises biométricas, o que levou à moderna teoria da evolução, criando uma ponte entre geneticistas experimentais e naturalistas.


    Novas disciplinas desenvolveram-se rapidamente, em especial depois que James Watson (1928-) e Francis Crick (1916-2004) propuseram a estrutura do DNA em 1953. Após o estabelecimento do Dogma Central – redigido em 1958 por Francis Crick e que relacionava o DNA, o RNA e as proteínas – e a quebra do código genético, a botânica foi dividida entre disciplinas que lidam com organismos inteiros e grupos de organismos, e disciplinas relacionadas à biologia celular e molecular. No final do século XX, os avanços no campo da biologia molecular, desvendando o modo como as informações codificadas no genoma são expressas por meio da síntese de proteínas, inverteram essa tendência. Os botânicos da vertente clássica incorporaram técnicas de biologia molecular e celular para compreender e classificar os organismos, e botânicos envolvidos em estudos moleculares passaram a investigar a genética de populações naturais de organismos e a interação entre os genes e o ambiente.


    É possível dizer que até o final do século XVI, as plantas eram um assunto de filosofia, de matéria médica ou de alimentação. A única exceção são os tratados de Teofrasto de Eresos (372-287 a.C.), Historia Plantarum [História das plantas], em dez livros, e De Causis Plantarum [Sobre as causas das plantas], em oito livros (ao redor de 320 a.C.). Esses tratados constituem a mais importante contribuição à ciência botânica de toda a Antiguidade até o Renascimento.


    No espaço de três séculos, entre 1530 e 1850, a botânica tornou-se uma ciência regida por leis específicas e metodologia. Naturalmente, os primeiros trabalhos focaram em especial na sistemática, pois havia uma urgência em classificar e nomear as plantas de modo racional e reconhecido por todos os estudiosos em botânica. Só após essa ordem inicial é que a botânica pôde expandir-se gradualmente, dando lugar aos tratados de anatomia e morfologia, e aos estudos sobre como as plantas funcionam, na origem da fisiologia.


    No século XVI surgiram os trabalhos de Leonhard Fuchs (1501-1566), Hieronymus Bock (1498-1554), irmãos Gaspard Bauhin (1560-1624), Jean Bauhin (1541-1613), Andreas Caesalpinus (1519-1603) e vários outros. Pouco a pouco, ao lado dos avanços na anatomia e na fisiologia da planta, foram acrescentadas contribuições de Giuseppe degli Aromatari (1587-1660), Robert Boyle (1627-1691), Robert Hooke (1635-1703) e Adriaan van den Spiegel (1578-1625), e a criação de diversos sistemas de classificação, tais como o de John Parkinson (1567-1650), Joachim Jung (1587-1657) e outros – os mais notáveis são os de John Ray (1627-1705), Augustus Quirinus Rivinus (1652-1723) e Joseph Pitton de Tournefort (1656-1708).


    John Ray foi um naturalista inglês, considerado o pai da história natural inglesa. Em 1685, na obra History of Plants, propôs pela primeira vez o conceito de espécie:

 

  
      nenhum critério mais seguro para a determinação de espécies ocorreu-me que as características distintivas que se perpetuam na propagação de sementes. Assim, não importa quais variações ocorrem em indivíduos ou espécies, se elas nascem a partir das sementes de uma e da mesma planta, aquelas são variações acidentais e não servem para distinguir uma espécie. (Raven, 1950)

    


  
    Rivinus foi o primeiro a rejeitar a divisão das plantas em árvores e gramíneas, e considerava os diversos órgãos de plantas para classificá-las e agrupá-las em classes naturais. Assim, por exemplo, o modo de nervação das folhas fazia a distinção de monocotiledôneas e dicotiledôneas.


    No final do século XVII, Tournefort conseguiu distinguir com precisão gêneros, espécies e variedades, com base principalmente na morfologia da corola, dando ordem ao caos criado por seus predecessores. Herman Boerhaave (1668-1738) combinou os sistemas de Ray e Tournefort, e incorporou características morfológicas – folhas, flores e frutos – e ecológicas, mas nenhum desses avanços foi considerado pelos seus contemporâneos. Os trabalhos de Tournefort também foram utilizados como modelo para Carl von Linné, conhecido também como Lineu (1707-1778), que em 1733 se convenceu de que os estames e pistilos das flores seriam as bases para a classificação das plantas. O seu sistema de classificação tem origem em Casper Bauhin, mas Lineu deu-lhe uma base teórica, criando o moderno sistema de reinos, classes, gêneros e espécies – sistema adotado que permaneceu em uso em todas as escolas da botânica posteriores.


    Bernard de Jussieu (1699-1777) criou o sistema pelo qual as plantas são agrupadas por suas afinidades naturais, porém nunca o publicou. Suas ideias foram desenvolvidas e propagadas pelo seu sobrinho, Antoine Laurent de Jussieu (1748-1836), com a publicação da obra Genera Plantarum Secundum Ordines Naturales Disposita em 1789, na qual são descritas aproximadamente 20 mil espécies. Esse sistema foi modificado e aperfeiçoado por vários botânicos. Augustin Pyrame de Candolle (1778-1841), em seu Prodromus Systematis Naturalis Regni Vegetabilis fez uma síntese das descrições de todas as plantas com sementes conhecidas na época (trabalho iniciado em 1818 e concluído em 1876), à qual foram adicionadas muitas novas espécies. O Prodromus foi organizado com base no método natural da classificação botânica, no qual primeiro são descritas as plantas cuja organização é considerada a mais completa e, em seguida, aquelas com uma estrutura mais simples.


    Paralelamente aos estudos sistemáticos e taxonômicos, houve grandes avanços em estudos experimentais com plantas. Johannes van Helmont (1579-1644) mediu a absorção de água em árvores durante a década de 40 do século XVII. Em 1727, o pesquisador inglês Stephen Hales (1677-1761) estabeleceu as bases da fisiologia vegetal como ciência ao publicar suas experiências sobre a nutrição e a respiração das plantas em um trabalho intitulado Vegetable Statics, desenvolvendo técnicas para medir a área, o volume, a massa, a pressão, a densidade e a temperatura em plantas. No final do século XVIII, Joseph Priestley (1733-1804) estabeleceu as bases para as análises químicas do metabolismo das plantas.


    Durante o século XIX, grandes avanços foram feitos no estudo de doenças vegetais, por causa da praga da batata, que acabou com a cultura desse vegetal na Irlanda em 1840 e levou a uma migração em massa de irlandeses para as Américas. O estudo das doenças desenvolveu-se rapidamente após esse evento. Ao mesmo tempo e após o reconhecimento da teoria celular, os estudos de tecidos e células deram origem à histologia e à citologia das plantas, além de permitirem estabelecer os princípios do crescimento por divisão celular e da reprodução pela união dos gametas.


    Durante o século XIX, tomaram impulso duas novas áreas da botânica: a fitogeografia e a paleobotânica. A fitogeografia é definida como um ramo da biogeografia – que, por sua vez, incorpora elementos de biologia, geologia e geografia – que estuda o habitat de plantas na superfície da Terra e trata da relação entre a vida das plantas e o ambiente terrestre. Essa ciência tem duas vertentes:


    1) estudar a estrutura e a biologia da cobertura vegetal;


    2) estudar as espécies que compõem a comunidade vegetal que caracteriza determinado tipo de vegetação ou território.


    Friedrich Heinrich de Humboldt (1769-1859), pioneiro nesses estudos, é considerado o pai da fitossociologia – foi um dos primeiros a reconhecer gradientes ecológicos e a fundamentar as leis que regem as relações entre espécies de uma área.


    A paleobotânica é o ramo da paleontologia que lida com a recuperação e identificação de restos vegetais oriundos de contextos geológicos, reconstruindo ambientes passados e a história evolutiva das plantas. Kaspar Maria von Sternberg (1761-1838) foi o primeiro a estabelecer uma relação entre plantas fósseis e determinados ambientes e sedimentos. Ele mostrou semelhanças morfológicas entre plantas fósseis e plantas existentes no mesmo ambiente, dando origem a disciplinas especializadas como a palinologia (estudo de pólen e esporos) e estudos de macrofósseis. Além de ser um pioneiro, seu trabalho foi fundamental para uma mudança da visão religiosa sobre como seria a vida pré-diluviana, precedendo Darwin.


    Por volta de 1850, com o lançamento do livro de Charles Darwin (1809-1882), A origem das espécies, ocorreu uma ruptura. Quatro de suas contribuições para a biologia evolutiva são especialmente importantes. A primeira é a moderna concepção da própria evolução. A segunda é a noção de origem comum de todas as espécies de seres vivos. Darwin também notou que a evolução deveria ser gradual e sem descontinuidades. Finalmente, ele argumentou que o mecanismo da evolução foi a seleção natural. Sua teoria conduziu ao desenvolvimento de um revolucionário sistema de classificação no qual as plantas são distribuídas de acordo com suas relações, a sua filogenia. É o nascimento da sistemática filogenética.


    A fitossociologia, a paleobotânica e as teorias darwinistas acrescentaram dimensões ao estudo botânico; as plantas passaram a ser pensadas não somente como indivíduos isolados, mas inseridas em coordenadas espaciais e temporais.


    Esses avanços, associados à botânica tradicional, tornaram os naturalistas sensíveis à relação das plantas com o ambiente, abrindo caminho para que a ecologia começasse a se desenvolver como ciência no final do século XIX e início do século XX. Ernst Haeckel (1834-1919) utilizou o termo ecologia (oekologie) em 1867, quando conheceu Charles Darwin, a quem muito admirava. O termo, porém, só se tornou popular na década de 70 do século XX, em ambientes especializados.


    Ecologia é um ramo multidisciplinar da biologia que estuda as interações dos seres vivos com o ambiente, as quais incluem fatores abióticos, mas também as relações estabelecidas com outros seres vivos. São as interações de organismos com outros organismos e com o ambiente físico que determinam a distribuição e abundância desses organismos, bem como o transporte e a transformação de energia e matéria na biosfera. Enquanto outros ramos lidam com menores níveis de organização (bioquímica e biologia molecular por meio de biologia celular, histologia, fisiologia e sistemática), a ecologia lida com populações, comunidades, ecossistemas e a biosfera. A ecologia vegetal trata dos diferentes níveis de organização da planta e como são influenciados por fatores abióticos, como clima e solos, e por fatores como a herbivoria e a disputa por espaço.


    No final do século XIX, os governos começaram a sensibilizar-se com a necessidade de criar áreas e parques de proteção ambiental. Naquela época, as paisagens é que orientavam as escolhas dos locais a serem protegidos, e não os ecossistemas. Em junho de 1864, os Estados Unidos criaram a primeira área protegida no Vale do Yosemite, em decreto assinado pelo então presidente Abraham Lincoln. Em 1872, o Parque Nacional de Yellowstone tornou-se o primeiro parque nacional em todo o mundo.


    Em 1896, Svante August Arrhenius (1859-1927) desenvolveu o embrião da teoria ambientalista ao estudar o efeito do aumento da quantidade de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera. Foi o primeiro cientista a especular que as mudanças nos níveis de dióxido de carbono na atmosfera poderiam alterar substancialmente a temperatura da superfície por meio do efeito estufa – termo utilizado por ele. Calculou a absorção de radiação infravermelha pelo CO2 atmosférico e vapor-d’água, e lançou a hipótese que correlacionava as flutuações ao longo das eras geológicas com as variações de temperatura correspondentes.


    O caminho para a compreensão das relações entre as plantas e o meio ambiente já estava aberto no início do século XX, porém somente muito mais tarde essa compreensão foi sedimentada. Depois das privações da Grande Depressão e da Segunda Guerra Mundial, o mundo desenvolvido entrou em processo de aceleração do crescimento e da população, um período chamado de idade de ouro do capitalismo. No final dos anos 50 e início dos anos 60 do século XX, o mundo ocidental vivia uma euforia de tecnologia e de crescimento industrial. Inovações tecnológicas, produtos químicos sintéticos, energia nuclear e o aumento da utilização dos combustíveis fósseis continuaram a transformar a sociedade. Os plásticos passaram a fazer parte de praticamente todos os objetos e embalagens. Em 1957, o primeiro satélite artificial foi lançado por um foguete da antiga União Soviética, feito repetido pelos Estados Unidos no ano seguinte. Em 1959, surgiu a segunda geração de computadores com transistores e na década de 60 do século XX, o raio laser. Foram criações que pareciam saídas de livros de ficção científica e aparentemente não havia limites para o que a civilização poderia criar sobre a Terra. Atingiu-se um período de industrialização e consumo que crescia como se as matérias-primas fossem ilimitadas e como se o planeta pudesse suportar para sempre as agressões acumuladas. Olhava-se para o progresso, o bem-estar e a qualidade de vida, sem questionamentos sobre as consequências ambientais.


    Nesse cenário surge o livro Primavera silenciosa, escrito por Rachel Carson (1907-1964) e publicado em setembro de 1962. O livro é a pedra fundamental do movimento ambientalista. Quando foi publicado, Carson era uma escritora bem conhecida na área da história natural, mas nunca havia feito uma crítica social. O livro foi amplamente lido e divulgado entre leigos, sendo até mesmo eleito o livro do mês pelo clube do livro americano. O livro documentou os efeitos deletérios dos pesticidas no ambiente e inspirou ampla preocupação pública com os efeitos do diclorodifeniltricloroetano (DDT) e da poluição do meio ambiente. Também acusou a indústria química de disseminar desinformação e de se aceitarem as argumentações dessa indústria de maneira pouco crítica. Foi um alerta para a humanidade, que não tinha consciência da evolução do planeta submetido a uma sociedade de consumo que não se preocupava com a origem e o destino dos produtos que consumia.


    Esta talvez tenha sido a primeira tomada de consciência sobre a questão ambiental para o cidadão comum, leigo e não cientista. Outros fatos, porém, ocorreram no mesmo período. São emblemáticas as primeiras fotos do planeta obtidas por astronautas e satélite, amplamente divulgadas na década de 60 do século XX, mostrando a Terra como um pequeno ponto isolado no espaço, finito, como uma nave espacial vagando com recursos limitados. Essas imagens, talvez mais do que tudo o que já havia sido escrito e falado, trouxeram a todos, e de modo bastante concreto, a consciência de que os recursos naturais são limitados, que um desastre ecológico global é possível, e que uma deterioração gradual do planeta afetaria a tudo e a todos.


    É neste momento dos anos 60 do século passado que há uma enorme expansão dos estudos sobre as interações entre as plantas e o meio ambiente, tais como ecologia vegetal, comunidades vegetais, fitossociologia, fitogeografia e os conceitos de conservação. É também o momento em que se impuseram os conceitos de conservação na atuação dos governos, quer por meio das ações de regulamentação do uso do ambiente natural e das suas espécies, quer por meio de várias organizações ambientalistas que promovem a disseminação do conhecimento sobre essas interações entre o homem e a biosfera.


    A ecologia tornou-se uma peça central da política do mundo. Em 1971, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization – Unesco) lançou um programa de investigação denominado Homem e Biosfera, com o objetivo de aumentar o conhecimento sobre a relação recíproca entre homem e natureza. Alguns anos mais tarde, definiu o conceito de reserva da biosfera. Em 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU) realizou a I Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, na Suécia. Essa conferência foi a origem da frase “pensar globalmente, agir localmente”. Nos anos 80 do século XX foram desenvolvidos e aprimorados os conceitos de biosfera e da expressão diversidade biológica, agora mais comumente conhecida pelo termo biodiversidade. O conceito de biosfera e os riscos associados à redução da biodiversidade foram reconhecidos pelas principais organizações internacionais, durante a Cúpula da Terra, realizada no Rio de Janeiro em 1992.


    Então, em 1997, os perigos que a biosfera enfrentava foram reconhecidos a partir de um ponto de vista internacional na conferência de líderes do Protocolo de Quioto, Japão. Em particular, essa conferência destacou os perigos crescentes do efeito estufa – relacionados ao aumento da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, levando a mudanças no clima global. Em Quioto, a maioria das nações do mundo reconheceu a importância de olhar para a ecologia do ponto de vista global, em escala mundial, e levar em conta o impacto dos seres humanos sobre o ambiente da Terra.


    Os séculos XIX e XX foram particularmente férteis em pesquisas botânicas, o que levou à criação de muitas disciplinas, mas, na segunda metade do século XX e neste começo do século XXI, vive-se a ascensão da biologia molecular. A manipulação de plantas para estabelecer suas afinidades ou obter características desejadas é feita rotineiramente com a aplicação de métodos moleculares. Devido à ampla aplicabilidade desses métodos, eles estão rapidamente se tornando um dos aspectos tecnológicos básicos e rotineiros da sociedade. Abordagens moleculares desempenham um papel crescente na resolução dos problemas ambientais, e seu sucesso dependerá de uma boa compreensão dos princípios biológicos que partem dos níveis moleculares para chegar-se à compreensão de um ecossistema. O futuro dirá se esse é o caminho correto.

  

  


  [1] Disponível em http://www.merriam-webster.com/dictionary/environment?show=0&t=1302645441. Acesso em 1º-12-2010.
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